
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
PODER ruDICIÁRIO 

São Paulo 

Registro: 2013.0000221281 

ACÓRDÃO 

Vistos, .relatados e discutidos estes autos do Apelação nº 0008357-

19.2012.8.26.0011, da Comarca de São Paulo, em que são apelantes TARCISIO 

ROBERTO FOGUO E S/M (JUSTIÇA GRATUITA) e REGINA CELIA 

CRETEll.A. FOGUO, é apelado ZILDETE APARECIDA RAMAUIO. 

ACORD~ em 31 ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de 

Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Negmam Fovimento ao recurso. 

V. U.", de confo.anidade com o voto do Relato.r, que integra este acórdão. 

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores 

PAULO AYROSA (Presidente sem voto), ADILSON DE ARAUJO E 

FRANCISCO CASCONI. 

São Paulo, 16 de abril de 2013 . 

.AllMANDO TOLEDO 
RELATOR 

ASSINATURA ELETRÔNICA 
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Apelação Com Revisão nº 0008357-19.2012.8.26.0011 
Comarca: São Paulo -Foro Regional de P.inheiros -3• V am Cível 
Juíza: Roberta de Toledo Malzoni Dommgues 
Apelantes: TARCISIO ROBERTO FOGUO E OUTRA (Requeridos) 
Apelada: ZIIDETE APARECIDA RAMALHO (Requerente) 
Locação de .imóveis -Despejo ~ falta de pagamento 

Voto aº 24.475 

Vistos. 

APELAÇÃO - LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - DESPF.JO 
POR FALTA DE PAGAMENTO -SEGURO FIANÇA 
LOCATÍCIA -PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO 
PELA SEGURADORA - DESCARACTERIZAÇÃO DE 
INADIMPLEMENTO-IMPROCEDflNCIADAAÇÃO­
COBRANÇA DE DÍVIDA PAGA - REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO - DESCABIMENTO. SENTENÇA 
MANTIDA. APELO IMPROVIDO. O fato de o contrato 
de locação estar garantido por Seguro Fiança Locaticia e 
de ter a locadora recebido da seguradora os valores 
atrasados pelo réu, até a data do ajumunento da ação, 
não descaracteriza a inadimplência contratual dos 
locatários a ensejar o ajuizamento de ação de despejo por 
falta de pagamento. Inaplicável a regra contida no art. 
940 do CC, eis que é preciso, para que incida a pena lá 
previ• que teIJha havido cobrança judicial de valor já 
pago, o que não ocorreu in cas1L 

APELAÇÃO - LOCAÇÃO DE IMÓVEIS - DESPE.TO 
POR FALTA DE PAGAMENTO - HONORÁRIOS DE 
SUCUMB~CIA. FIXAÇÃO POR EQUIDADE -
REDUÇÃO AO PERCENTUAL DE 10% (DEZ POR 
CENTO) SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. 
RECURSO IMPROVIDO. No caso sub judice. o 
dispositivo legal a subsumir-se aos fatos trazidos a juízo 
é o artigo 20, § 4° do Código de Processo Civil. Assim, 
de rigor a fixação de honorários consoante apreciação 
equitativa do MM. Juiz.o a quo. lastreado apenas pelos 
critérios objetivos estabelecidos pelas alíneas "a", "b" e 
"e" do § 3°, do mesmo artigo 20 do Código de Processo 
Civil e, não sobre o valor da condenação, eis que 
inexist.ente qualquer cobrança de valores in casu. 

Trata-se de Ação de Despejo po.r Falta de Pagamento ajuizada por 
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ZILDETE .APARECIDA RAMAIHO em face de TARCISIO ROBERTO 

FOGLIO, objetivando a rescisão do contrato de locação de imóvel para fins 

.residenciais, bem como a decretação de despejo em razão do inadimplemento de 

aluguéis e .respectivos encargos. 

Pelar. sentença de fls. 72/74, cujo relatório se adota, o Juízo a tJllO• 

decidindo antecipadamente o feito, julgou procedente a ação para decla.tat rescindido 

o contrato de locação fumado entre as partes e decretar o despejo pleiteado, 

concedendo prazo de 15 (quinze) dias para a desocupação voluntária, na fo.ana do 

art.igo 63, § 1°, alínea "b" da Lei nº 8.245/91, sob pena de despejo compulsório. Em 

.razão da sucumbência. os .requeridos foram condenados. ainda. ao pagamento das 

custas, despesas processuais e honorários advocatícios, fixados por equidade, ante a 

ausência de condenação, em R.$2.500,00 (dois mil e quinhentos .reais). Por~ fixou­

se caução em três vezes o valor do aluguel na hipótese de execução provisória, sendo 

determinada a inclusão da Sra. REGINA CÉLIA CRETEILA FOGIJO, no pólo 

passivo da ação, por figurar como co-locatária no contrato, caracterizando-se 

hipótese de liti.sconsórcio passivo necessário. 

Ii:resignados, apelam os Requeri.dos, alegando, em síntese, a não 

coofigu!ação de inadimplemento contratual a fundamentar a ação de despejo 

aj~ada pela Requerente, na medida em que os débitos deeottentes da locação foram 

pagos por meio de sua seguradora - PORTO SEGURO, havendo, portanto, 

cobrança de dívida já paga, a qual há de ser .repeti.da em dobro pela Requerente. 

Aduz, ainda, que o valor arbitrado a título de honorários advocatícios merece reparo, 

devendo ser reduzido a 10% (dez por cento) sobre o valor da causa, que sustenta ser 

de R.$13.277 ,00, por representar o valor pago a Requerente pela seguradora a título 

de indenização. 

Recurso tempestivo e processado, oportunamente .respondi.do às 

fl.s. 98/102. 

Ressalta-se que, o valor das custas e do porte de remessa e retomo 
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de autos, deixaram de ser .recolhidos pelos Apelantes em virtude da concessão dos 

beneõcios da assistência judiciária, nos termos da decisão de fls. 92. 

É o relatório. 

Por primeiro, cumpre esclarecer que a Apelada celebrou contrato 

de locação de wn .imóvel residenc:ial com os Apelantes, em 12.04.2010, com p.razo 

inicial de 30 (trinta) meses; valm mensal de aluguel de R$ 2.750,00 (dois mil, 

setecentos e cinquenta reais), a ser pago até o dia 15 (quinze) de cada mês, o qual foi 

garantido por seguro fiança locatícia, cf. fls. 04/10. 

Diante da falta de pagamen.t.o de aluguéis e demais encargos 

contratuais pelos Requeridos a partir do mês de fevereiro de 2012, a locatária ajuizou 

ação de despejo po.r falta de pagamento, com vistas à .rescisão contratual locatícia e o 

despejo dos Apelantes do .imóv~ cf. fls. 02/03. 

Após citação, os locatários ofertaram contestação às fls. 28/31, 

pugnando pela improcedência da ação, sustentando que sempre cumprimm 

rigorosamente as obrigações constantes no contrato de locação e que, somente em 

decouência da demissão do co-locatáào TARCÍSIO ROBERTO FOGllO, 

deixaram de efetuar o pagamento dos alugueres e .respectivos encargos contratuais. 

Não obstante tal fato, afumam que o débito, consubstanciado na quantia de R$ 

13.227,00 (treze mil, duzentos e vinte e sete mil reais), foi devidamente pago por 

meio de sua seguradora, ant.es mesmo do ajuizamento da ação pela Requerent.e, o 

que caracreriza má-fé da locadora, a ensejar a aplicação do art. 940 do Código Civil. 

Ato contínuo, sobreveio .réplica às tls. 62/65, na qual se ratificou o 

inadimplemento confesso dos Requeridos, ressaltando-se que, não há cúmulo de 

pedidos de cob.mnça e despejo por falta de pagamento, mas tão-somente despejo por 

falta de pagamento, sendo, portanto, descabida a alegação de incidência da regra de 

.repetição do i.ndébito i11 (IJJU. AD final, foi pleiteado o julgamento antecipado da lide 

nos termos do att. 331 do Códjgo de Processo Civil. 
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Considerando t.ais argumentos fáticos e jurídicos, sobreveio a r. 

sentença de fls. 72/74, julgando procedente a ação propos~ da qual se apela. 

E, diante do todo trazido aos autos, o ~esente .recurso não merece 

ser provido. Senão vejamos. 

Consoante o disposto no artigo 9°, .inciso III da Lei nº 8.245/91, 

"a loca;3o poderá ser Je!foita, em fÍ4CfJrri11àa da falta fÍ4 .PagfJlllmto do alllg11el e dtmais ençqs 

conmdllaiI'! É o caso dos autos, haja vista o descumprimento da obrigação prevista 

no artigo 23, .inciso Ida Lei 8245/91 pelos locatários Apelantes. 

Est3ndo evidente nos autos o inadimplemento, já confessado pelos 

Requeridos, autorizado o manejo da ação de despejo por falta de pagamento 

proposta pela R.equeren~ nada havendo de ser reformado na t. sentença proferida 

nos autos neste senti.do. 

De acamo com os ensinamentos de GIIDO DOS SANTOS, in 

1..JJca;io e Despejo: co111mtáf'Ws à Ui 8.24 5 / 91, 7.ed., nv. fJlll}JI. atNal. &0111 as alkraf(les da Ui 

12.112 / 2009, S ao Pllllm: Rmsta dos T rilmfltlis, 2011, p. 118: 

'No fJNe pertine à iMtiimplbtaa do hratário reÍllliVtlfllelltt ao llÍlltl'tl e watgo1, sem 
sombm de "1ívida é 111otiw bllSfmlk j>flm o rompime1111J áa amtf11, dispmsam/tJ até 
maiom Ç()lf##flÍfilJs, 1flJla wz fJI# primordial obriga;iio de (j1lefll tll(J msa alheia é 
jxl&af' o pn;o por es.ra llli/izpfiio, além do.r mpeçtivos em:atgos fJ11t trlllbmm. Ao 
tktw-~e o Wpálino klll de ptJf/11° IÚll//le~ tormpo11de o tlinito de o l«aáor n&tber 
usa mula, llíJo hr.niendo loCtJfão rltlita. De toda famJa, essa in.fr(JfJD llíJo lllll o 
poder de restimiir o '!ftlste sem fJNt, antes, o loratám> tmha oporttmi1Jaá4 de J>ll'll" a 
Jll()f'tl e111 jtázp, stJÍllO se já 'tiver UllelllitJdo flfM tJillte e qNatro meses IJllltrilwes d 
pmpositlmJ áa llfllo (LJi 8.24 J/ 91, IJlt. 62, J>tm1!tt.fo tmiuJ, '°"' a retia{iJo ~"' lhe 
tleN aLi 12.112, de 09.12.2009)." 

Por outro lado, o artigo 5º, &ll}Jlll da Lei nº 8.245/91, preceitua que, 

o despejo é a única ação cabível para .reaver o bem, seja qual for o fundamento do 

término da locação. 
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Desse modo, não importa que a locação tenha terminado: a) po.r 

findado o prazo contratual; b) por distrato; c) por .rescisão; d) po.r resilição unilateral 

ou denúncia. Em todas estas hipóteses e, em quaisquer outras, a ação para reaver o 

imóvel locado é a de despejo. 

Considerando tais dispositivos legais, a Apelada ajuizou ação de 

despejo por falta de pagamento, objetivando .reaver o bem locado diante do 

inadimplemento dos devedo.res Apelantes, não obstante o receWmen.to dos valores 

em attaso da seguradora contratada quando da celebração do contrato de locação. 

Ressalte-se que a Requerente ajuizou ~somente ação de despejo 

po.r falta de pagamento em face dos Requeridos, pretendendo rescindir o ajuste 

embelecido entre as partes, bem como .reaver o b~ face ao inadimplemento 

contratual, inclusive confessado pelos Requeridos (cf. fls. 28/31), inexistindo pleito 

cumulado de cobrança de valores de aluguéis e demais encargos coaelatos. 

Desta maneira, insubsistente a alegação dos Apelantes no senti.do 

de .inexistir m.adimplemento contratual dos Apelantes, pelo fato de a Apelada ter 

.recebido a in~ação da seguradora contratada como gamnt.ia do contrato de 

locação firmado. nos termos do artigo 37. inciso II da Lei 8.245/91 e da CUcu1ar 

347 /07 da Superintendência de Seguros Privados. 

Como bem fundamentou a MM. Juíza na r. sentença apelada, às 

fls. 73: "()fato de o contrata de locafão estar garantido por Seguro Fiança ÚJcalicia e de ter a 

locatlora recebido tia .regmwlonz o.r tKJÍoru atra.rado.r pelo réu, ali a data do ajtlizlJIJlento da a;íJo, 

não descamcteriz.a a i11adimplhcia contrallla/ do localário. " 

coDÍOJ::me abaixo: 

Ao encontro do acima esposado, já decidiu este E. Tribunal, 

"(. •• ) a eo1llfrmlfÍÍO de Iefl'T'O-fianfa /o«l/Ída para gmmtia tio awprimmto tio 
çolflrato não mira da tkvetion1 prinçipal (ltw/Jria) o dever de """' co111 todas as 
obrigtlfles detomntes tio referido instnmmtflJ. Vale diZ!f', a existlnda tio segpro 
famfa locallàa 1'âo u111 o çond/Jo de tmnsftrir as obrigl1f6e.r da locatária pam a 
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~a." (São Pfllllo, 2" TA4 Ap. Otit/ 11• 634-.087-0/9, nL Ftmit 
Fwardo,j 19.02.2002) 

"LJ>ç"flio nsitlmaal ÀfÍÍl' de despgo por falta de jJag/lllml/IJ. Inmlimpklllelllo 
mço11lroWS1J. Co1llrtllafio de SetJ"O..fomfl' fjlle 1fâq eXÍl1# o /txatário áe pagar os 
a/Hg#em. Afio pm~. Reamo deJprovido. (ti}. 0124JJS49.2009.8.26.0011, 
36" Ct!w. DinikJ Primdo, ReL Des. Pedro JJattarat,j. 24.05.2012)" 

'~ÇÂO DE DESPEJO POR FALTA DE PAGAMENTO. SEGURO­
FIANÇA. INADIMPLEMENTO DO LDCATÁRIO CONSUMADO. 
ENCARGOS LOCATíaos SUPORTADOS PELA SEGURADORA 
QUE, EM RAZÂO DISSO,A]UIZAAÇÂO DE DESPEJO CONTRA 
O LOCATÁRIO. 1.MPOSSIBH.JDADE. AU.ffiNaA. DE 
I.EGTI1MIDADE ATIVA 'AD CAUSAM', A QUAL ESTÁ 
RESERVADA AO LOCADOR. l.EGlTIMIDADE 
EXTRAORDINÁRIA NÂO CONSTATADA AUSENTE 
SUBROGAÇÂO SEN1ENÇA EXI1N11V AMAN11DA RECURSO 
IMPROVIDO." (Ap. se111Bmrao11• 9098216-96.2007.8.26.0000, Jt" Cbl. 
Dinito 'PrilJtldo do 1]/ SP, nL Des. Frt.meisco Casçolli,j. Of.OJ.201 f) 

Portanto, o depósito de quantia a título de seguro fiança não afasta 

a inadimplência dos Apelantes e nem mesmo elide a proposituta de despejo por falta 

de pagamento. 

Ademais, é esta justan:iente a função do conttato de seguro fiança 

locatícia qual seja: gamntit o locado.r pelos danos que este vier a sofrer em 

decouência do .ina<limplemento do conttato de locação pelo locatário. 

Como bem explica GILDO DOS SANTOS i11 úca;ão e Despefo: 

co111en"/ários à Li 8.245 / 91, 7.ed., rev. ampl atNal. &0111 tJS altera;ões áa Lei 12.112/ 2009, São 

PQll/o: Reviria dos Tribunais, 2011,p. 238/239: 

'f. .. ) o segttro fomfa lo&tJtlàa nath lllllis I do tjllt 11111 eomrato de segtno, sabmtia-se 
qt1t, por este, 111114 ths parles (segtmlllt>m) se obrijp para eom a 011tm (ltxaJof}, 
llWiialtte o ./JtllPlll4fflo de 11111 prbllitJ, a mdmiz!h do p~ ftS#ltante de tiseos 
~ m1llTrlúlalmmte (CC/1996, art. 1.432, e CC/2002, an. 757). 
Poda falJlbém s.r «mtralante do S'fl"O o /oçQ/Qrio, mas bmeficiário rh ind411iz.orão, a 
ser ertipllháo 1111 '1j>Ólke, smí o senhorio. (. •• ) E, de fato, fll'llldlJ ~s à 
misiio dos oridllllil rh 1• edifão t1este livro, o DOU, Se;iio I. p. 684, de 
17.01.1992, áivN/gtJ1K1 a Cimlhr f, aprovamJo as 11oiw comlitfes para esse Setl'f'O, 
qt1t poderia vig>mr por 11111 ano. tendo por jina/i<lt.ltk ganmtir o Jfrgll~ 
(/oçadlJr) pelos tlt.mos flllt este vier a sofrer tlll de~ do madimplememo do 
co11trato de hÇ(!fÍJ(J Pelo gllf'lllltido (lo'4/ário), fõsse e111 mzjo de despejo, fõsse em 
ratã/J de illlis.riJo "" posse do illl6vel. por (li/ta de {Jagf!lllellto dos a/Jllflli.r e/01t 
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~s '4gais. (grifo nosso) 

Importante elucidar ainda a .inaplicabilidade do artigo 940 do 

Código Civil in tm11, devido à inexistência de cumulação de pedidos de cobrança com 

despejo por &lti de pagamento, cf. fls. 02/03. 

Referido dispositivo legal dispõe, ipsis literis, que: 

'!Arl. 940 • .Aq11ek q11e fÍellltmdar por divida já paga, tw todo "" e111 parte, m11 

ressalvar as fJlllllllias reçebidas 011 pedú mai.t do (jfle for tletid6, fiçarJ obrigtJdo a 
pagat' ao tletiedor, "" primeiro caso, o dobnJ do fJ11e hom;er mbmdo e, "" seg11111io, o 
etjflivalmte do tp1e dele exiDr, sflÍllO se l.xnwer pmcrição." (grifo nosso) 

Veja-se, a propósito, a observação de CLÁUDIO LUIZ BUENO 

DE GODOY, in Cótiiu Civü Comenlatio/úz.ar Pe!Mso (mord.), Banteri: Ma1111le, 2007, p. 

784: 

'Tem-se, '!fitta4 a falta de delltf' de c1lilJtJdo de fJfle!ll mbra, Ç(Jf'()/ário do prilldpio da 
~ objetiva, em S11a fanção stipletitkJ, de seu ttmto, de rm/a;/Jo da etiàhle, ""' 
dos pfiftdpio.r eardeais da 110t1a leds/a;/Jo, ao ladb da operabilidade e socialílJaie.. (. .. ) 
l t>rrà.ro, para pe i1ll:iJtJ a f)eM. g11e knha baviJo cobrtJ!Jf4, blt!itia/, ao revis tio q11e 
pml o art. 42, parágrafo "1i&o, da LJi 8.078 / 90, aplicJvel para (jlldftdo st aliJe de 
d/viJa ti8 eMIStllllO. " (grifo nosso) 

V ale lembrar que o fato de se possibilitar a purgação da mo.ra aos 

devedores, conforme autorizado pela Lei do Inquilinato, não induz à conclusão de 

haver cobrança judicial do débito de aluguéis ou demais encargos em atraso, bem 

como à aplicação da penalidade prevista no citado artigo 940 do Código Civil. 

P<tt outro lado, desarrazoado o piei.to dos Apelantes no tocante à 

.redução dos honocirios de sucumbência à quantia de 10% (dez po.r cento) sobre o 

valo.r da causa, que entende ser de R.$13.277,00 (tre~e .mil, duzentos e setenta e sete 

.reais), de aco.rdo com o disposto no artigo 20, § 3° do Código de Processo Civil. 

Por primeiro, de se elucidar que o valor atribuído à causa não é o 

apontado pelos Apelantes, conforme acima, haja vista o contido às fls. 03 dos autos. 

Tal valor .representa, tio-somente, a indenização paga peJa seguradora em razão do 
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.inadimplemento contratual dos locatários. 

Outrossim, importante destacar que no caso sub .fadi~, o dispositivo 

legal a subsumir-se aos fatos trazidos a juízo é o artigo 20, § 4º do Código de 

Processo Civil Isto porque, a Requerente .restringiu-se ao pedido de despejo, 

fundamentado na falta de pagamento pelos Requeridos, .inexistindo condenação. 

Desta maneira, de rigor a fixação de hono.rári.os consoante apreciação 

equitativa do MM. Juízo a q110, Jastreado apenas nos critérios objetivos estabelecidos 

pelas alineas "a,,, "b" e "e'' do § 3°, do mesmo artigo 20 do Código de Processo Civil 

e, não sobre o valor da condenação, eis que inexistente qualquer cobrança de valores. 

Assim, considerando que o critério da equidade foi aplicado com 

justiça pelo julgador, observando os critérios legais indicados para a hipótese, resta 

mantido o valor fixado a título de honorários na r. sentença .recouida que, também 

neste ponto, não merece qualquer refonna. 

Dest'arte, pelo exposto, NEGO PROVIMENTO à ApeJação 

intetposta por TARCISIO ROBERTO FOGIJO E OUTRA, mant.endo-se a r. 

sentença recorrida em todos os seus termos, confoane o acima explicitado. 

ARMANDO TOLEDO 
Relator 
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